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Resumo:
O presente artigo, que foi produzido a partir da dissertação do mestrado em 2013, é um entendimento do “modelo” administrativo que os poderes públicos locais vêm desenvolvendo desde a década de 1980 em diversas cidades de todo o planeta – o Empresariamento Urbano. Com a análise de sua concepção, de suas estratégias e dos problemas decorrentes de sua implementação, pode-se apresentar algumas críticas a esta forma de gerir uma cidade. 
Desde a Constituição brasileira de 1988, quando os municípios brasileiros se tornam entes federados autônomos, diversas estratégias e modalidades de gestão pública vem sendo neles implementadas. Estamos falando do Orçamento Participativo, do “Empreendedorismo Governamental”, da Governança Solidária Local e do Empresariamento Urbano, dentre outras, que visam melhorar a atividade governamental, resolver problemas ou promover o desenvolvimento em cidades brasileiras. 

Esse trabalho, de caráter exploratório, tinha por objetivo compreender uma dessas “modalidades” de gestão pública e sua aplicação no Brasil, qual seja: o Empresariamento Urbano, que vem sendo adotado não apenas em cidades brasileiras, mas em diversas cidades do mundo. 

Nesse sentido foi realizado levantamento bibliográfico sobre o tema, o qual permitiu identificar concepções, estratégias, práticas e críticas a essa modalidade de gestão. 

Na primeira parte, expõem-se as explicações teóricas sobre o que é o Empresariamento Urbano e a contextualização de seu surgimento; na segunda o significado do termo Empresariamento Urbano (com seus sinônimos descritivos) e suas estratégias; na terceira parte do artigo verifica-se a prática desta modalidade de gestão pública em duas cidades: Barcelona – ES (análise de prática internacional) e Rio de Janeiro – BR (análise de prática nacional); na quarta parte, ficam caracterizadas as consequências e as críticas possíveis ao uso dessa modalidade de gestão em municípios; e, por fim, na quinta parte, são feitas considerações finais, com indagações em relação à prática do Empresariamento Urbano nas administrações públicas locais.
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1 – Introdução

Com o interesse de saber qual o principal objetivo do Empresariamento Urbano nas cidades era necessário conhecer respostas para alguns questionamentos que faziam parte da construção do conhecimento conceitual-metodológico do caminho do planejamento urbano por parte de alguns gestores e empreendedores urbanos.

Identificar na realidade o planejamento, a estrutura e a elaboração dessa teoria consiste em desvendar no cotidiano as intenções de um grupo privilegiado social, política e economicamente, que em muitos casos (se não na maioria desses) deseja mesmo é o aumento de seus investimentos financeiros e criar cada vez mais um espaço urbano de fluidez para o capital.

Essa abordagem desperta um grande interesse para o entendimento dos governantes em tentar fazer com as cidades um verdadeiro “marketing urbano”. Como se as cidades que na realidade são sistemas complexos, sociais e heterogêneos pudessem ser inteiramente homogeneizada simplesmente por características paisagísticas, arquitetônicas e/ou turísticas. 

É relevante pensar e concretizar projetos que possam desenvolver as cidades de diversas formas e não apenas com um caráter empresarial para o planejamento urbano. Toda e qualquer estrutura de infraestrutura e de estruturação organizacional e política dos ambientes urbanos deve levar em grande consideração a qualidade de vida (o bem estar) de toda a população, sem nenhuma diferenciação socioeconômica.


A cidade deve ser pensada de forma sistêmica, igualitária e de forma a desenvolver todas as suas partes. A partir do momento que se impõe uma teoria de valorização de partes determinadas, acabasse por criar uma segregação de espaços construídos e de pessoas. No caso das relações sociais ainda é mais grave, pois tudo que fragmenta a relação acaba por formar “abismos” culturais, sociais e econômicos ainda maiores. Afinal, pensar no outro, principalmente os que residem, trabalham ou vivem mais distantes não faz sentido para a vida dos mais privilegiados na sociedade.

O levantamento teórico-metodológico necessário teve que ser iniciado a partir da definição explicativa do que é esse modelo administrativo e em seguida suas termologias e concepções e para isso, foram utilizados autores como Jean Lojkine, David Harvey, Adriano Botelho, Rose Compans, Suzana Moura e Fernanda Sanchéz. Em relação às estratégias e as transformações que a cidade sofre para que ocorra essa prática. Foi necessário utilizar algumas obras de Carlos Vainer e Luiz Cesar Ribeiro (que trabalham o tema da cidade como mercadoria, a relação de poder dos governos e a estruturação das cidades para receber grandes eventos), Suzana Moura (que relata o empreendedorismo do empresariamento), Fernanda Sanchez (que estrutura grandes projetos urbanos e evidencia o marketing urbano), Adriano Botelho e Rose Compans (que relatam a produção do espaço a partir do empresariamento urbano) para embasar toda a estruturação teórica desse artigo. E na parte final, resgatando David Harvey, Carlos Vainer, Adauto Ribeiro, Fernanda Sanchéz e acrescentando Pierre Bourdieu (que mostra a importância do simbólico para a dominação de poder do sistema e/ou grupo mais privilegiado sobre os demais) pode ser feito um levantamento sobre as críticas devido às consequências desta prática administrativa.  

Porque para compreender as transformações que a cidade sofre é essencial entender o motivo ao qual a cidade se torna local de controle e funções de comando de altas operações financeiras, de governo ou de centralização. Afinal, o intuito ideal é que fosse um espaço provido de todos os mecanismos necessários para a boa existência e sobrevivência de uma sociedade.

Sendo assim, o artigo se apresenta em seis partes: a primeira é apresentada pela introdução, ou seja, o interesse de estudos na temática abordada com sua metodologia de pesquisa e objetivos; a segunda está definida pelas explicações teóricas sobre o que é o Empresariamento Urbano, tendo sua contextualização baseada em autores e enquadramento histórico de seu surgimento; na terceira abordagem explica o significado do termo Empresariamento Urbano (com seus sinônimos descritivos) e juntamente apresentam-se as concepções de estratégia deste modelo; na quarta parte do artigo verifica-se a prática deste modelo administrativo com suas estratégias em duas cidades: Barcelona – ES (análise de prática internacional) e Rio de Janeiro – BR (análise de prática nacional); na penúltima parte ficam caracterizadas as consequências e as críticas que são possíveis ao uso do modelo de Empresariamento Urbano e por fim, na sexta parte são feitas considerações finais sobre a abordagem temática, fazendo uma verdadeira análise descritiva das relações com a sociedade civil, viabilidades e indagações em relação à prática do Empresariamento Urbano nas administrações públicas locais.
2 - O que é o EMPRESARIAMENTO URBANO?


Para que se possa compreender este termo, é necessário verificar a relação existente entre as políticas urbanas e o regime de acumulação. Afinal, a estratégia do desenvolvimento local juntamente com o ato de inserir a competitividade dos sistemas urbanos aos fluxos econômicos mundiais é que resultou na prática desse tipo de “desenvolvimento”.


Segundo Jean Lojkine, a política urbana é uma forma de regulação social e que tem por objetivo solucionar as contradições existentes entre as relações de produção e as leis de acumulação capitalistas que ditam as regras para gerar o famoso crescimento sócio-econômico (desenvolvimento).


A política urbana teria a missão de ordenar o uso e a ocupação do solo para que possa diminuir os efeitos das aglomerações espaciais e o desenvolvimento em partes pontuais do território em evidência. E com o auxílio do Estado que é o regulador das ações públicas, aquele que intervém jurídico e financeiramente para a produção de equipamentos de uso coletivo (infraestrutura urbana).


Assim, “levar em conta a urbanização capitalista permite enriquecer a determinação social do Estado como aparelho territorial e agente da socialização espacial das relações de produção” (LOJKINE, 1981, p. 91). Ao desenvolver o entendimento das lutas de classe e os interesses que circundam cada classe social pode-se chegar a um ponto que é comum a maior parte dos grupos sociais, a urbanização. E este elemento de estruturação do espaço faz com que as pessoas sempre desejem o melhor para o ambiente onde irá conviver (seja residindo, trabalhando ou onde terá lazer) e com isso, entra o papel do Estado que é o agente produtor e regularizador destas melhoras urbanísticas eu nada mais são do que interesses pessoais de diferentes classes sociais.


Com a postura de elaborar os melhores projetos para uma sociedade o Estado acaba por se tornar o detentor das possíveis e/ou sonhadas melhorias que um espaço pode receber ao longo dos anos. Assim, fazendo com que as pessoas que assumem o poder de governo no Estado utilizem quase sempre está máquina administrativa em favor de seus próprios interesses, o que faz o “agente da socialização espacial” se voltar contra a produção de relações de todos os espaços componentes a um espaço.
As formas de urbanização são antes de mais nada formas da dimensão social (e territorial) do trabalho, elas estão no centro das contradição atual entre as novas exigências do progresso técnico – essencialmente em matéria de formação ampliada das forças produtivas humanas – e as leis de acumulação do capital (LOJKINE, 1981, p. 121 e 122).
Mas, para entender a relação de toda a produção do capital, com as políticas urbanas e o empresariamento urbano é de grande importância identificar que foi durante as últimas décadas do século XX que o modo de produção capitalista passou por vários processos de modificação na sua estrutura econômico-produtiva. No período dos anos 70, quando ocorreu à crise do capitalismo, várias estratégias de produção e reprodução do capital foram idealizadas e postas em prática em todas as escalas econômicas pelos agentes que possuíam interesses neste viés. Segundo BOTELHO, a resposta à crise geral do capitalismo teve seu correspondente nas políticas urbanas e no próprio urbanismo a partir da década de 1980.

A crise da sociedade é também uma crise da cidade (INDOVINA apud BOTELHO, 2004), tal crise se expressou de diversas formas em todo o mundo, algumas cidades passavam por crises como: o funcionamento em suas infraestruturas (limpeza, transportes, abastecimento de água, organização estrutural, etc.), financeiras e econômicas dos poderes públicos municipais, problemas de gestão política e a falta de recursos para possíveis melhorias. Em resposta a esse conjunto de crises, novas formas de gestão e planejamento urbano foram colocadas em prática a partir da década de 1980 em algumas cidades afetadas pela crise (Barcelona, Nova York, Baltimore, Los Angeles, Boston, entre outras), transformando-se rapidamente em modelos mundiais de boa gestão a serem adotados pelas demais cidades (BOTELHO, 2004, p. 113).

  Pode-se entender que o planejamento urbano e o urbanismo passam a ter uma nova função dentro deste contexto histórico e econômico. Afinal, passam a ter um papel de contribuição para a escala do “novo desenvolvimento” econômico vislumbrado e não somente reguladores do setor privado. Ocorre na verdade a produção do crescimento econômico, a partir das ações de desenvolvimento empresarial para que ocorra uma atração dos investimentos para dar um caráter dinâmico à economia local, ou seja, para desenvolver as cidades é necessário trazer investimentos independentes de suas origens (em escalas) com o objetivo claro de novas produções locais. As cidades que antes eram centradas nas indústrias acabam por desenvolver novas horizontalidades e buscam a reestruturação de seus espaços.

É importante lembrar que a divisão urbana do trabalho permite diferentes organizações do espaço urbano e todas estas diferenças são características que acabam por diferenciar as pessoas em classes sociais, grupos de melhores e de menores condições. Assim deve-se ver que nem todo espaço é um meio de reprodução do capital, ou seja, nem todo meio será utilizado para a circulação material (meios de comunicação) e social (bancos, créditos, entre outros) que ajudarão na reprodução deste. Segundo análises de Lojkine, distinguem-se três tipos de segregação urbana: 
1ª) Uma oposição entre o Centro (no qual o solo e os custos são mais altos) e a periferia. Exemplifica esta primeira segregação os efeitos de aglomeração que acabam por definir a importância da localização, 

2ª) A separação evidente e cada vez mais crescente que ocorre entre as áreas de moradias das classes sociais privilegiadas e as que são mais populares e 

3ª) Uma separação tão grande das “funções urbanas”, que se denomina esfacelamento generalizado, em áreas geograficamente distintas e ao longo do tempo cada vez mais especializadas: zonas de escritórios, zonas de comércio, zonas de moradia, zonas industriais, etc. Isso é o que a política urbana sistematizou e racionalizou com o nome de ZONEAMENTO. 
E estas segregações ainda não funcionam sozinhas, pois a segregação do espaço urbano é determinada eficazmente pela divisão monopolista do trabalho, pois existem relações de contradições entre os monopolistas e os não monopolistas do uso dos solos. A autonomização e a nova mobilidade dos capitais monopolistas vão determinar formas bem mais flexíveis de intervenção jurídica do Estado: planificações e programações “urbanas flexíveis”, “adaptadas” às exigências de desembaraço rápido do capital monopolista, socializações seletivas do solo (concessões e preensões públicas...) que permitem expropriar a pequena propriedade não monopolista em benefício exclusivo dos usuários monopolistas. (LOJKINE, 1981, p. 170). 
Com a produção de Planos de Urbanísticos deve-se fazer com que estes sejam realmente eficazes para a organização espacial. Por isso, articulá-los com as produções práticas jurídicas que é o ponto de junção político entre a globalidade, a coerência real dos planos e a fragmentação de operações que são realizadas uma a uma. 
Entende-se (segundo Lojkine) que as intervenções estatais, bem diversificadas quanto à forma, podem ser consideradas em três fatores: 
- a localização (que possui os controles e meios diretos e indiretos de incitação) das atividades industriais e terciárias,

- o controle da localização dos diferentes tipos de habitação e 
- localização dos meios de consumo. A utilização do solo pode até ser considerado um quarto elemento dessas intervenções, mas os processos de aquisição e de atribuição do solo pelo aparelho estatal não é constituído como um “setor” das práticas urbanas, como as demais intervenções são considerados.

Contudo, é relevante pensar se tais alterações foram realmente determinadas pelo processo de reestruturação do capitalismo, como defende Lojkine, ou se teriam ocorrido o avanço de políticos conservadores que tem por objetivos as práticas de reformas econômicas e administrativas radicais. Segundo COMPANS (2005, p.81), a reorientação observada na política urbana assemelha-se bastante à proposição da “nova” agenda urbana que Borja & Castells formulam como desdobramento da alternativa “socialista” para o desenvolvimento local (hipóteses das cidades como centros direcionais da economia mundial e da crise dos Estados Nacionais).

A busca por renovação na imagem e nas características locais são pontos fundamentais para a lógica da competição interurbanas. Assim, a reconstrução da cidade, o desenho de novos espaços ou a remodelação de determinados setores, não só transformam fisicamente a cidade, mas também podem chegar a formar parte de uma imagem renovada da cidade, e converter-se em símbolo de sua “renovação” (BENACH apud BOTELHO, 2004).

Em relação às inovações e/ou posturas realizadas pelos poderes públicos municipais o estudioso David Harvey (1996, p. 50) denomina tal passagem de ações políticas de gerenciamento urbano para o empresariamento urbano. Os desejos dos gestores urbanos em conseguir novos investimentos econômicos e a renovação do ambiente construído das cidades acontecem segundo BOTELHO, devido: a desindustrialização, o desemprego, a austeridade fiscal, ao neoconservadorismo, ao forte apelo à racionalidade do mercado e da privatização, ao declínio do Estado-Nação no controle do fluxo monetário multinacional, entre outros fatores que acabam por colocar as cidades em âmbito de crise sócio-econômica.

Por Harvey (1996), pode-se verificar que com a diminuição dos custos de transporte e a consequente redução nas barreiras espaciais à circulação de bens, pessoas, dinheiro e informação no último terço do século XX, a importância da qualidade do espaço a ser realçada e o vigor da competição interurbana para o desenvolvimento capitalista (investimento, emprego, turismo, etc.) foi fortalecido. E a tarefa da administração urbana consistiria, assim, em atrair para seu espaço uma produção altamente móvel e flexível, além de fluxos financeiros e de consumo (entre eles, o consumo turístico).

Dessa forma, os administradores públicos além de atuarem no sentido de facilitar os investimentos privados no âmbito local, também buscam uma maior competitividade internacional explorando vantagens locais, reforçando o grau de atração da cidade pela elevação da qualidade de vida (melhora do meio físico, cultural, lúdico, etc.) e, sobretudo, difundindo-a publicitariamente através do City Marketing (BENACH E TELLO apud BOTELHO, 2004, p. 113).

O novo empresariamento urbano se caracterizaria, principalmente, pela parceria público-privada, tendo como objetivo político e econômico imediato muito mais o investimento e o crescimento econômico através de empreendimentos imobiliários pontuais e especulativos do que a melhoria das condições em um âmbito específico (HARVEY, 1996, p. 53). Destaque dentro destas modificações, ou melhor, desses empreendimentos: o cuidado com centros históricos, a construção de parques de ócio, parques industriais, centros de convenções, campus universitários grandiosos e concentradores de todos os cursos, sediar grandes eventos internacionais (Jogos Olímpicos, Exposições Universais, Congressos Internacionais, Desfiles Internacionais, entre outros), a revitalização de portos e a renovação de frentes marítimas (as conhecidas beira-mares).

A colaboração público-privada, a ênfase nos Projetos Estratégicos, o City Marketing, atração de investimentos em serviços, transformação da cidade em lugar de consumo ao invés de lugar de produção são algumas das estratégias que o poder local busca para dinamizar a economia frente a um contexto internacional cada vez mais instável e competitivo (BOTELHO, 2004, p. 114)

De acordo com autores como: MOURA (1997), BOTELHO (2004) e COMPANS (2004) a elaboração dos empreendimentos nas cidades serem público-privada acaba por acobertar os grandes investimentos dos governos nas cidades. Pois, agora fazem através da lógica empresarial e especulativa (investe-se onde é mais rentável) e cujos custos são compartilhados pelos contribuintes e os benefícios são apropriados apenas pelos promotores associados aos projetos de renovação urbana que ocorre nas cidades, ou seja, os lucros e benefícios (sejam sociais, de lazer, de segurança, etc.) apenas são desfrutados por algumas classes sociais, na maioria as que são mais privilegiadas. Porque são formadas pelos empresários, banqueiros, políticos e outras denominações profissionais que contribuem para que ocorra o empresariamento urbano em seus locais de moradia, trabalho, serviços necessários, lazer e cultura.

  Portanto, o que se entendido para a definição de Empresariamento Urbano é o comportamento empresarial em relação ao desenvolvimento econômico adotado por todo um complexo de forças mobilizadas por diversos agentes sociais na organização da vida humana. Essa formação de alianças e coligações voltadas para o desenvolvimento econômico das cidades, assim sendo a atitude que é tomada por coalizões de forças que se formam nas cidades para tentar atrair fontes externas de financiamento, novos investimentos diretos ou novas fontes geradoras de emprego, no sentido de tornar as cidades mais atrativas para o desenvolvimento capitalista, nas quais os governos e a administração urbana desempenham um papel de agilizadores dos interesses estratégicos do desenvolvimento capitalista.

3 – Empresariamento Urbano: Termologia e Estratégias

3. a) O significado do termo Empresariamento Urbano e seus sinônimos descritivos:


A atividade empreendedora surge em decorrência da explicitação das características que compõem o complexo movente e movido do capital, manifestando-se historicamente via diferentes modos de produção, dentre eles o feudalismo, capitalismo e o socialismo. Ganham uma importância ímpar com o desenvolvimento do neoliberalismo e a expansão do processo de globalização. 
A noção de empreender surge no bojo do desenvolvimento do capital com diferentes entendimentos segundo o desenvolvimento das relações de produção de cada país. Academicamente o processo se repete junto ao conjunto das ciências que estudam a realidade como a Psicologia, História, Geografia, Sociologia, Antropologia, Política, Administração e Economia, pois cada uma delas conceitua o empreendedorismo em perspectivas diferentes. Mas foi o economista Joseph Alois Schumpeter que, com suas reflexões, trouxe a dimensão humana para os estudos econômicos, quando trabalhou a figura do empreendedor como produto da relação entre as partes (com base em SANTOS FILHO, MARTONI & GOMES, 2006, p. 3)
Para observar o verdadeiro desenrolar do empresariamento urbano é de grande importância que possamos compreender o significado deste termo. E segundo o administrador Anderson Costa CABIDO (UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais), a palavra Empresariar é o ato de ser empresário, de dirigir e comandar uma empresa ou uma organização produtiva, já a palavra Empreender é o ato de ser empreendedor, de iniciar, criar, diversificar, inovar, mudar, desenvolver novas empresas, negócios e organizações. E todo esse conteúdo em relação à Administração significa o ato de dirigir algo lucrativo com inovações.


Com as explicações de HARVEY (1996) o empresariamento urbano (no sentido mais amplo) se apóia em um quadro de competição interurbana por recursos, empregos e capital de somatória zero, então mesmo os socialistas municipais mais decididos e vanguardistas ver-se-iam no final jogando o jogo capitalista e atuando como agentes disciplinadores dos próprios processos aos quais tentam resistir.


Assim, verifica-se que o ato em idealizar e efetivamente colocar em prática o empresariamento urbano é o fato de fazer com a cidade (com o espaço das relações sociais) uma organização totalmente estruturada com o simples objetivo de receber investimentos, acréscimos econômicos e um desenvolvimento voltado apenas para a lucratividade e o bem do capital. Quebra-se o conceito de cidade como ambiente de produção das relações sociais, que está devidamente espacializada para o convívio dos seres que neste lugar habitam, trabalham, estudam e praticam seus lazeres.


As abordagens para cunhar este termo e definir seus objetivos e fundamentalmente suas características benéficas acabam por romper com questões conceituais edificadas por anos. Como destaca HARVEY (1996) a reificação (a coisificação) da cidade, quando combinada com uma linguagem que vê o processo urbano mais como um aspecto ativo do que passivo do desenvolvimento político-econômico, coloca sérios problemas. Dá a impressão que “a cidade” pode ser um agente ativo quando não passa de mera “coisa”. E em relação à Urbanização, ao invés disso, deveria ser considerada como um processo social que ocorre no espaço, no qual uma ampla gama de diferentes atores com objetivos e agendas bastante diversos interage através de uma configuração específica de práticas espaciais interligadas.


Com isso, os termos Empresariamento, Empresarialismo, Plano (Planejamento) Estratégico e Empreendedorismo Competitivo possuem a mesma conotação no sentido de fazer da cidade, ambiente construído e os remanescentes do ambiente natural como frutos do desenrolar para grandes investimentos e/ou atenção de mercados investidores para que possam ocorrer novas contribuições econômicas devido as suas características.


Tais similaridades podem ser bem percebidas quando HARVEY (1996) mostra-nos que o conjunto de processos sociais que se dão no espaço, na qual ele chama de urbanização, produz inúmeros artefatos e estes são impactados pela mudança de gestão administrativa e sofrem modificações devido o novo empresariamento ter como característica central a noção de “parcerias público-privada” na qual as tradicionais reivindicações locais estão integradas com a utilização dos poderes públicos locais para tentar atrair fontes externas de financiamento, novos investimentos diretos ou fontes geradoras de emprego. Além disso, a atividade de tal parceria (público-privada) é totalmente empresarial, precisamente por que tem uma execução e uma concepção especulativa, e em consequência disso, sujeita a todas as dificuldades e perigos enfrentados pelos empreendimentos imobiliários especulativos e que são opostos aos empreendimentos imobiliários bem coordenados e eficazmente planejados. Sendo evidentemente claro que o empresariamento tem como foco de atenção muito mais a economia política do local do que o território em si.

3. b) As estratégias do Empresariamento Urbano:


Nas definições em relação à modificação do sistema de desenvolvimento no espaço urbano são identificadas algumas estratégias que acabam por fazer certa aceleração na modificação do modo de governança administrativa das cidades.


Vários estudiosos caracterizam essas estratégias como sendo um passo-a-passo para atingir o grande objetivo de tornar as cidades mais prósperas baseadas nos fundamentos empreendedores. Mas, é relevante lembrar que o pensamento apenas econômico acaba por desqualificar toda a estruturação social que é produtora da cidade, a preocupação com a circulação do capital e principalmente com o recebimento de veras financeiras sempre acabam por desqualificar certas partes do território da cidade e até mesmo privilegiar certos lugares e classes sócio-econômicas em detrimento de classes mais populares e seus locais de sobrevivência.


A primeira estratégia trata-se de explorar as vantagens específicas para a produção de bens e serviços, ou seja, vantagens que vêm dos recursos básicos (o que as cidades possuem de recursos a serem explorados) ou da localização (onde fica e quais as vantagens que podem ser aproveitadas a partir disso). Mas, muitas das vantagens são criadas a partir da estruturação das infraestruturas necessárias para explorar tais vantagens, e isso pode ser efetivamente criado pelo poder público ou pelo privado e até mesmo devido a parcerias entre eles, com diminuição de subsídios ou vantagens econômicas para a possível localização de empresas ou órgãos privados neste ambiente urbano passível ao empreendedorismo.


A maioria dos investimentos ou empreendimentos grandiosos que ocorrem nos dias atuais sempre conta com bons incentivos governamentais (abatimento de impostos, reduções de alíquotas para a implantação do projeto, estruturação de infraestrutura necessária para a instalação de empresas ou indústrias, entre outros).


A segunda estratégia está caracterizada em transformar a cidade em lugar inovador, excitante, criativo e seguro para viver, visitar, jogar e consumir. As cidades acabam por adotar estilos de caracterização que evidenciam seus ambientes comerciais, turísticos, geográficos, culturais e históricos. O desenvolvimento de pontos que demonstrem qualidade de vida melhor, ambiente com características de conforto e requinte, e com percepções diferenciais acaba por atrair pessoas de todos os pontos do planeta.


Tais qualidades e evidências promovidas pelos poderes públicos e privadas e mostradas como verdadeiros “cartões de visita” são promovidas pelo City Marketing que tem por objetivo promover a publicidade das cidades e mostrar apenas os pontos, lugares, comércios, centros de consumo e diversão da melhor forma possível a chamar a atenção dos que possuem recursos financeiros para investir, gastar, consumir e financiar o crescimento das cidades. Tais publicidades são cada vez mais visualizáveis através dos diversos órgãos de imprensa mundial, fora as caracterizações que demonstram as cidades de um modo que elas podem ser reconhecidas por festividades locais, pontos turísticos, produções de artesanatos, pratos alimentícios ou danças típicas.


A caracterização e efetiva demonstração de potencial receptivo das cidades acabam por colocá-las em grupos seletos de grandes investimentos internacionais ou até mesmo como possíveis palcos de grandes eventos internacionais, como Os Jogos Olímpicos e Para-Olímpicos, Copas Mundiais de Esportes (Futebol, natação, Ciclismo, Voleibol, etc.), Congressos Internacionais Políticos ou de organização Privada, Semanas ou Festivais de Moda, Teatro, Cinema, Música, Arte, Tecnologia e Gastronomia e visitas de representantes (grandes autoridades) Religiosas, Políticas ou Artísticas. Pois, grandes festividades ou os Megaeventos acabam por trazer não apenas recursos de melhoras por parte dos poderes públicos e privados nacionais e sim acarreta em projetar tais cidades para o recebimento em investimentos internacionais, aumenta o potencial turístico, acomoda o recebimento de grandes quantias financeiras devido ao consumo gerado e ainda pode evidenciar ainda mais a publicidade e a imagem deste lugar receptor.


Todos os pacotes de comercialização das características de uma cidade são postas na “vitrine comercial global” pelos bons resultados de infraestrutura, segurança, educação, entretenimento, hospedagens, restaurantes e serviços de consumo. Mesmo que todos esses pontos atrativos sejam pontuais, apenas nas áreas em que os turistas, investidores e iniciativa privada fiquem localizados. O importante mesmo é manter a beleza das áreas que rendem lucro e manter as áreas territoriais desprivilegiadas na maior passividade possível para que não se tornem notícia na imprensa e isso manche o trabalho e a incorporação de benefícios realizados pelas publicidades através da política de City Marketing. 


A terceira estratégia é transformar a cidade em local de controle e funções de comando de altas operações financeiras, de governo ou de centralização e processamento. As cidades que assumem essa estratégia acabam por se tornarem referência na questão de ser uma cidade anfitriã e informativa ao mesmo tempo.


Os investimentos devem ser altos, eficientes e necessários para um ótimo padrão de conservação em estradas, portos, aeroportos, transportes, teleportos, comunicação telefônica, uso de internet em boa e alta qualidade e tudo isso ligado em redes e com as menores possibilidades de “NÓS” para não diminuir e/ou atrapalhar a fluidez de toda a estrutura necessária.


As cidades que se enquadram nesta estratégia acabam por ser denominada como Cidades Globais ou Mundiais, que difundem progresso tecnológico e serviços especializados e concentram importantes mercados financeiros. A rede de cidades globais reúne milhares de grandes empresas que coordenam e administram a economia mundial. Reflexo disso pode ser visto nas crises que abalam os mercados financeiros. Nos dias atuais, a queda na bolsa de valores de uma cidade global pode afetar a estabilidade da economia em todo o planeta.


Tendo HARVEY (1996) como base, entende-se que a intenção, na realidade, é fazer parecer que a cidade do futuro seja uma cidade com funções unicamente de comando e de controle, uma cidade-informação, uma cidade pós-industrial na qual a exportação de serviços (financeiros, de informação e de produção de conhecimento) se torne a base para a sobrevivência urbana.


A quarta e última estratégia é caracterizada por assegurar a sobrevivência da cidade através da captura e manutenção de repasses dos governos centrais. Mas, é importante ressaltar que dentro desta lógica existe partes do governo nacional que não pode sofrer diminuição em valores de recebimentos (como os setores da saúde, da educação e até medidas emergenciais – alguma catástrofe em territórios nacionais, por exemplo).


Ter uma distribuição de repasses bem mais qualificada e de contribuição mais abrangente é com toda certeza um dos melhores pontos de pensamento nas estratégias políticas de qualquer nação ou lugar. Mas, é de grande importância verificar isso não apenas pelo lado econômico ou financeiro, mas sim em relação as condições de vida humana (aparatos sociais e de infraestrutura). Pois, não adianta apenas criar ações sociais que distribui auxílios financeiros e pensar que isso é a política de contribuição com os mais necessitados. A política deve dotar os espaços habitados e frequentados (locais que as pessoas usam para estudar, trabalhar e lazer) dos aparatos necessários e ter medidas de ações sociais para que faça uma melhor distribuição de rendas.


As cidades recebem suas verbas do poder central ao qual ela está localizada e pertence (governo federal, governo provincial, governo estatal, repasses do parlamento, entre outros) e essa deve ser utilizada da melhor forma para o bem comum. Pensar em construções de aparatos urbanos, prédios públicos de qualidade e atribuir normas de necessidade com qualidade (saúde, estudo, abastecimento de água potável e em padrões de qualidade, recolhimento e tratamento de esgoto, limpeza urbana, coleta com descarte ideal e controlado dos resíduos sólidos) para o bem da população dos municípios de forma igualitária (sem diferenças e com a boa qualidade que deve ser feita).

4 – A implantação das estratégias do Empresariamento Urbano em Meio Internacional (cidade de Barcelona – Espanha) e em Meio Nacional (cidade do Rio de Janeiro).


A prática deste tipo de desenvolvimento em cidades foi iniciada a partir dos países desenvolvidos que enxergavam nesse modelo não apenas uma fomentação econômica e financeira nos ambientes locais, mas também o vislumbramento da figura da cidade dentro do cenário sócio-econômico mundial.


Mas, a importância desta prática administrativa acabou por ser verificada nos anos da década de 1990 também nos países que eram tidos subdesenvolvidos e que hoje são nomeados de países em desenvolvimento. Pois, a eficácia de acumulação de capital devido a administração urbana se torna um verdadeiro elemento de interesses dos locais.

4. a) Empresariamento Urbano em Meio Internacional:


Com o processo de relocalização industrial e fechamento de importantes empresas do setor secundário em Barcelona a partir da década de 1980 (CARRERAS apud BOTELHO, 2004, p. 114), o poder público buscou através da lógica do empresariamento a grande modificação do cenário existente e que não rendia mais a eficiência econômica anterior. Assim, grandes obras foram idealizadas para que fosse possível ter uma nova reestruturação do espaço. As intervenções por parte do poder público local nas infraestruturas (que extremamente importante para o capital que é fluído e flexível), a criação de espaços públicos nas áreas periféricas, a restauração de centros históricos e ações urbanísticas, que tinha por objetivo a retomada do desenvolvimento econômico local, levaram a modificação da imagem da cidade no cenário internacional e nos atrativos turísticos.


A experiência da administração de Barcelona a partir da vitória do Partido dos Socialistas de Catalunha nas eleições municipais de 1979 teve gradualmente uma mudança de escala em sua evolução histórica até o momento: da pequena atuação à grande intervenção; e também ocorreu uma evolução do “projeto simples monográfico” – uma praça, um parque, uma escola –, ao “projeto complexo” – um conjunto de rua, edifício e zona verde com gestão integrada – e finalmente ao “projeto público-privado”, assegurando o compromisso da iniciativa privada em operações de alcance público (BUSQUETS apud BOTELHO, 2004, p. 115).


É interessante destacar que todo o projeto de ações urbanísticas de Barcelona visava dois eixos principais: o primeiro era a criação de espaços públicos (como os que foram feitos nas áreas periféricas) e as grandes operações urbanísticas, novas infraestruturas de comunicação, aeroportos, cinturões de vias expressas são alguns exemplos, voltadas exclusivamente com o objetivo de melhorar o espaço urbano para receber Megaeventos (Jogos Olímpicos e Para-Olímpicos de 1992 foram os principais neste período).


A “revitalização” da cidade passou pela renovação social de diversos setores da cidade (frente marítima com a Vila Olímpica; organizou o antigo bairro industrial que foi transformado em distrito para empresas de Tecnologia e Comunicação, a elaboração de centros de atividades hoteleiras, comerciais e de convenções, a renovação cultural (com a construção de museus e centros culturais), pela melhoria do centro construído, pela construção de novos espaços de consumo e de lazer, e também, por uma imagem capaz de incluir tudo isso (BENACH apud BOTELHO, 2004).


Várias premiações foram recebidas devida a administração da cidade de Barcelona. Medalhas, titulações, premiações de congratulações e a exemplificação de padrão de qualidade renderam a cidade e ao poder público local uma visão internacional que perpassa décadas. Pode-se também explicitar que os responsáveis pelo urbanismo de Barcelona foram muito hábeis em divulgar a imagem da cidade e as suas realizações.

As consultorias técnicas para cidades da América latina (cidade do Rio de Janeiro, por exemplo), acessória a grandes projetos urbanísticos (o projeto Porto Madero em Buenos Aires, por exemplo) e relatórios escritos pelos criadores de toda essa modificação em Barcelona, Jordi Borja e Manuel Castells, para a Conferência Habitat II em Istambul, entre outros, construíram uma verdadeira base de marketing de grande poder para propagar a imagem de uma administração considerada eficiente juntamente com a simbologia de uma cidade totalmente harmônica e que ter por característica ser bem sucedida.


Mesmo assim, depois de alguns anos podem ser verificado através de estudos, artigos científicos, relatórios oficiais e até mesmo materiais jornalísticos de diversas partes do mundo (mas, principalmente espanhóis) que o “modelo” de administração eficaz e projetos extraordinários também possuem suas contradições.


Em relação à posição da cidade de Barcelona com o seu entorno e por tal acaba por ser conhecida como “Metrópole Polarizada”. De acordo com estudos realizados durante os anos da década de 1990 acabam por classificar a mesma como a terceira na hierarquia do cenário europeu. Na realidade a capital Madri acaba por concentrar os investimentos e meios tecnológicos estrangeiros, ou seja, de acordo com as estatísticas que relacionam a atração de sedes de empresas e de investimentos Barcelona se encontra depois de Madrid. Assim sendo um dos pontos de grande desagrado às intenções do poder político local.

De acordo com UTE (2004) outra contradição é que mesmo ocorrendo a criação de espaços públicos de qualidade, há uma profusão de desinvestimentos e fechamento de indústrias, relocalização das atividades econômicas no território e deslocamento da população de certas áreas. Tal renovação estaria a serviço dos negócios, o que requer um incremento na dotação de recursos públicos diretamente produtivos (infraestrutura, centros de pesquisas e desenvolvimento) e um retrocesso da parte dedicada ao capital público social (saúde, educação, moradia).

Outro ponto negativo do “modelo” seria a polarização de atividades entre a cidade de Barcelona e seu entorno metropolitano, concentrando-se na primeira os profissionais liberais, diretores, pessoal técnico, administrativo e comercial, enquanto que no âmbito metropolitano prevaleceriam os trabalhadores manuais da indústria, da construção e dos serviços (UTE, 2004). É interessante lembrar que a cidade vem perdendo uma grande quantidade de habitantes ao longo das últimas décadas, devido oferecer muitos imóveis a preços altos que acaba por fazer os jovens procurar fora desta, em sua área de entorno (área metropolitana) moradias a preços mais baixos. Isso significa que os enlaces juvenis que deveriam ocorrer em Barcelona ocorrem fora desta e com isso, a cidade está sofrendo um processo de envelhecimento.


É importante caracterizar que é na Região Metropolitana de Barcelona que está concentrada a pobreza: cerca de 70% da população com grandes dificuldades econômicas (segundo a UTC, 2004) residem no entorno metropolitano barcelonês. Na verdade esses lares são chefiados na maioria por mulheres, que compõem aposentados e jovens que não são independentes financeiramente.  Desta forma, o problema da segregação sócio-espacial também está presente em Barcelona, bem como a formação de um aglomerado urbano disperso a partir do núcleo central da cidade em direção ao seu entorno metropolitano, com grandes custos sociais, econômicos e ambientais (BOTELHO, 2004, p(s). 116 e 117).


A questão habitacional é um fato de grande relevância na realidade de Barcelona, pois acabou por se tornar um dos pontos fracos de tal “modelo” de administração. O valor de metro quadrado acabou por aumentar ferozmente e isso fez com que muitas pessoas de condições sócio-econômicas menores acabassem por sair dos limites territoriais da cidade. A partir de BOTELHO (2004) e COMPANS (2004) foi percebido que o setor da construção obteve grandes benefícios com a postura empreendedora do poder local, com a produção de infraestrutura de comunicação e transportes, com as ações de revalorização de áreas degradas do centro e do antigo porto e a produção de infraestrutura turística e de edifícios de alto padrão em áreas renovadas.


E encerrando esses pontos escuros ou com nenhuma resolução dentro do “modelo” grandioso do poder local barcelonês, evidencia-se à parceria público-privada. Que mesmo possuindo uma aparência de neutralidade nas ações de cooperação, acabou por esconder interesses imobiliários e de especulação. Durante os discursos oficiais a idéia que era passada é de que o poder público administra as ações e/ou funções necessárias com o recurso das organizações privadas. Mas, contudo na realidade ocorreu exatamente o contrário desta lógica. O projeto Olímpico de 1992 em Barcelona também esteve permeado de interesses de indústrias que possuíam terrenos obsoletos nas proximidades do PORT VELL (antigo porto), e que foram expropriadas a bom preço pelo poder local (MORENO & MONTALBÁN apud BOTELHO, 2004, p. 117).


Por tantas situações que obscurecem as maravilhas prometidas por tal projeto de satisfação e crescimentos administrativo da cidade é que leva a grande reflexão de aprendizagem e construção do conhecimento. Afinal, qual é o real ideário deste modelo? Pensar numa administração local que realmente seja empreendedora ou objetivar um maior crescimento financeiro e econômico para alguns setores específicos. É de muita importância poder ter um olhar crítico sobre tal modelo e perceber através de suas conduções de planejamento e produção de espaços as verdadeiras intenções a serem obtidas.

4. b) Empresariamento Urbano em Meio Nacional:


A importação de modelos analíticos estrangeiros de planejamento urbano segue a questão do obter investimentos para o espaço local (tendo por base VILLAÇA, 1999 e RIBEIRO & CARDOSO, 1996). A partir da óbvia falência do modelo funcionalista de planejamento e a inoperância do Estado face à gravidade da crise social urbana, o surgimento do modelo do Plano Estratégico parece encaixar-se como uma luva nos meios intelectuais e políticos, até mesmo de esquerda, como uma resposta aos desafios de um novo contexto econômico internacional pouco entendido até fins da década de 90 e em um momento em que poucas respostas efetivas haviam surgido. A rápida aceitação desse modelo é ainda mais facilitada pela irreal importância dada à globalização como meio de modernização pela grande mídia (elitista), e pela adesão do Governo Federal aos preceitos liberais do Consenso de Washington. Assim, fica claro que o plano estratégico tem tudo para ser usado, mais uma vez, como instrumento ideológico de promoção das transformações "modernizadoras" preconizadas pelo pensamento único. Maricato (2000) mostra que como face às mudanças, reais ou somente alardeadas, as matrizes do planejamento urbano também são chamadas a mudar. E esse processo está sujeito às mesmas influências de produção ideológica de idéias que mascara o conflito político.

Tendo a cidade do Rio de Janeiro como exemplo para aplicabilidade do empresariamento urbano no Brasil pode-se partir do entendimento que um dos maiores ícones governamentais fluminenses o ex-prefeito Cesar Maia (1º Mandato 1993 até 1996, 2º Mandato 2001 até 2004 e 3º Mandato 2005 até 2008) sempre possuiu um grande interesse em promover a cidade e de coloca-lá no seleto grupo de cidades mundiais que recebem grandes investimentos nacionais e internacionais, pólo de turismo, pólo cultural e ambiente favorável a receber Megaeventos mundiais. 

Segundo COMPANS (2004), O convênio para a elaboração do Plano Estratégico da cidade do Rio de Janeiro foi firmado em novembro de 1993, entre a Prefeitura da cidade, a Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) e a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan). O Plano seria financiado por 51 empresas e associações empresariais, e contaria com a consultoria da empresa catalã Tubsa – Tecnologias Urbanas Barcelona S.A. – presidida por Jordi Borja. 

Embora a mensagem dos promotores que apresenta o Plano anuncie ter havido uma participação institucional e cidadã “sem precedentes”, permitindo-lhe abranger os anseios de toda a sociedade – de tal sorte a se configurar não como um plano de governo, “mas de toda uma cidade” – o modo peculiar e seletivo como ocorreu essa participação sugere reservas na aceitação dessa assertiva (CAMPOS, 2004, p. 193).


No Brasil, a cidade do Rio de Janeiro vem oficialmente desenvolvendo seu Plano Estratégico e promovendo uma gigantesca operação imobiliária para as áreas mais nobres do Rio de Janeiro, alijando de seu processo qualquer participação efetiva de atores outros que o capital privado, as elites dominantes diretamente interessadas nessa iniciativa e o Estado enquanto parceiro desses interesses. Nesse caso, o plano parece servir efetivamente às necessidades ideológicas e econômicas das classes dominantes, como sempre ocorreu (VILLAÇA, 1998).

A utilização de recursos públicos preconizada para alavancar operações urbanas estratégicas de grande porte que tenha por destino promover a cidade-global se choca com a absoluta carência de investimentos públicos em infra-estrutura e equipamentos urbanos na cidade informal, para ficar só no âmbito urbanístico. Enquanto o país sofre uma carência habitacional de mais de 5 milhões de unidades, enquanto imensas parcelas da cidade não se beneficiam de saneamento, pavimentação, transporte e outros serviços, milhões são investidos na promoção de verdadeiras "ilhas de Primeiro Mundo", as chamadas "novas centralidades" sob a justificativa que elas serão elementos de "dinamização" da economia como um todo e de requalificação do espaço urbano (FERREIRA, 2000, p. 14).


A preparação da cidade começou a ser evidenciada a partir das candidaturas da cidade do Rio de Janeiro para concorrer como sedo dos Jogos Olímpicos e Para-Olímpicos em 2004 e 2012, além dos grandes investimentos em marketing para sediar os Jogos Pan-Americanos em 2007.


O projeto de apresentar o Rio de Janeiro como cidade candidata a sede dos XV Jogos Pan-Americanos começou a ser desenvolvido no final da década de 1990. Em dezembro de 1999, o Comitê Olímpico Brasileiro - COB decidiu não apresentar candidatura para os Jogos Olímpicos de Verão de 2008 e voltar as atenções para o Pan. Em 2001, o COB contratou a Fundação Getúlio Vargas para fazer um estudo de viabilidade de organização, que seria a base da candidatura. 

O Rio de Janeiro apresentou oficialmente sua candidatura em agosto de 2001, na XXXIX Assembleia Geral da Organização Desportiva Pan-Americana - ODEPA, em Santo Domingo. Em abril de 2002, a entidade homologou a candidatura brasileira, que teria como concorrente direta a cidade de San Antonio, nos Estados Unidos. O dossiê com os detalhes do projeto foi apresentado nesta ocasião, junto com cartas de garantias do poder público. Os destaques da candidatura eram a intenção de realizar os Jogos Parapan-Americanos junto com o Pan (algo que nunca havia sido feito antes), o fato de a cidade poder abrigar todas as competições, não necessitando de subsedes ou Vilas Pan-Americanas adicionais, e o sucesso dos Jogos Sul-Americanos de 2002, realizado às pressas por quatro cidades brasileiras (entre elas o Rio de Janeiro) após a desistência da Colômbia. 

A eleição da cidade-sede dos XV Jogos Pan-Americanos ocorreu em 24 de agosto de 2002, na XL Assembleia Geral da ODEPA, na Cidade do México. Todos os 42 países-membros da entidade possuíam direito a um voto, exceto os países que já receberam edições do Pan - estes possuíam direito a voto duplo. O resultado foi anunciado pelo presidente da ODEPA Mário Vázquez Raña. O Rio de Janeiro derrotou San Antonio por 30 votos a 21, e conquistou, assim, o direito de realizar os Jogos Pan-Americanos de 2007.

Os gastos elevados com o Pan-Americano despertaram a atenção de políticos e da população antes mesmo do início do evento. Ainda em março de 2007, deputados federais brasileiros iniciaram uma fiscalização e chegaram a cogitar a criação de uma Comissão Prlamentar de Inquérito - CPI para investigar os gastos, que de acordo com o Ministério do Esporte, já eram mais de dez vezes maiores que os previstos inicialmente.. Em 13 de julho, horas antes da cerimônia de abertura, centenas de pessoas se concentraram em frente ao prédio da Prefeitura do Rio de Janeiro numa manifestação pacífica contra o dinheiro empregado no Pan. 

Passado o evento, cresceram as atenções sobre o seu custo e uma CPI voltou a ser cogitada, com base num relatório do Tribunal de Contas da União - TCU que levantava dúvidas sobre procedimentos adotados pelo Comitê Olímpico do Rio de Janeiro (CO-RIO) em licitações e contratos. Os gastos totais estimados eram de cerca de 3,7 bilhões de reais, sendo 1,2 vindos da Prefeitura. A Polícia Federal também iniciou, um mês após o início dos Jogos, uma investigação sobre o destino de verbas públicas no evento. Outra investigação seria conduzida pela Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, mas, devido à falta de apoio de vereadores aliados ao governo municipal, o inquérito não foi aberto. 

Em junho de 2009, quase dois anos após o Pan, o Tribunal de Contas da União identificou um superfaturamento de 2,74 milhões de reais no serviço de hotelaria da Vila Pan-Americana, e três meses depois divulgou o relatório final de acompanhamento dos Jogos, em que criticou os gastos e a gestão do dinheiro no Pan (dados informativos e quantitativos retirados de material jornalistico e de relatórios apresentados pelo TCU e pelos Deputados Federais que investigaram esse tema).

Contudo, os principais legados deixados pelos Jogos Pan-Americanos de 2007 no Rio de Janeiro foram as instalações construídas para o evento, como o Complexo Esportivo Cidade dos Esportes e o Estádio Olímpico João Havelange (mais conhecido como Engenhão). Depois dos Jogos, entretanto, algumas instalações foram subutilizadas, o que gerou descontentamento entre atletas e dirigentes. O Velódromo da Barra, por exemplo, ficou mais de um ano sem receber competições oficiais de ciclismo, chegando a ser usado para eventos de outros esportes, como judô e levantamento de peso, e o Parque Aquático Maria Lenk ficou meses fechado. A Arena Olímpica, por outro lado, teve sua concessão adquirida pela empresa GL Events e passou a se chamar HSBC Arena, tendo recebido desde o Pan eventos esportivos, como o Campeonato Mundial de Judô de 2007 e a final do Novo Basquete Brasil de 2009, e musicais, como o show do cantor italiano Andrea Bocelli. O Engenhão também passou por licitação, vencida pelo Clube do Botafogo de Futebol e Regatas. No Complexo Esportivo do Maracanã, o Ginásio do Maracanãzinho foi totalmente reformado, passando a ser uma das mais modernas arenas esportivas do Brasil. O Complexo Esportivo Deodoro, também construído para o Pan, será o principal centro esportivo dos Jogos Mundiais Militares de 2011. 

Além dos legados esportivos, as autoridades políticas municipais e os organizadores do evento (COB-RIO) divulgaram que a cidade do Rio de Janeiro também teve melhorias em áreas como segurança, com a aquisição de novos equipamentos e experiência, transmitidos para outras regiões do país, e turismo, com o aumento da rede hoteleira e as reformas do Aeroporto Santos Dumont. Como legados imateriais, citam o aumento da visibilidade do Brasil no exterior e da importância do próprio evento num nível internacional.

Abaixo, observa-se as iguais estratégias entre os Plano de Barcelona para 2000 e o Plano do Rio, que adequa apenas com o acrescimo de participação dos cidadãos e a segurança pública.
	Plano Estratégico do Rio

Linhas Estratégicas
	Objetivos
	Plano Barcelona 2000

Estratégias/Objetivos

	O carioca do século XXI

Oferecer às pessoas oportunidade e facilidades para acesso ao emprego e aos bens sociais e culturais em seu sentido mais amplo.
	Incorporação e inserção do carioca no mercado de trabalho formal/qualificação do sistema educativo/melhoria do acesso e dos serviços de saúde/incorporação da diversidade pessoal na vida cotidiana.

	Melhoria da qualidade de vida e o progresso das pessoas/potencializar a formação e a investigação como meio para o progresso/aumentar as oportunidades sociais.

	Rio Acolher

Melhorar a relação da cidade com seu entorno...
	Melhorar o relacionamento cidadão-meioambiente/qualificar e fortalecer a vida dos bairros e melhorar a qualidade dos espaços públicos.


	Melhoria do meio ambiente.

	Rio Participativo

Incremento da participação coletiva.
	Administração descentralizada e participativa/desenvolvimento da cidadania/segurança para o cidadão.


	_____

	Rio Integrado

Melhorar a vertebração da cidade e o equilíbrio territorial.
	Novas centralidades e a revitalização do Centro/ normalização urbana/mobilidade interna.


	Vertebração do entorno metropolitano/equilibrar o território metropolitano.

	Portas do Rio

Tornar a cidade centro articulador da região metropolitana e eixo vertebrador da Região Sudeste.
	Acessibilidade/ mercadorias/

Telecomunicações.


	Inserir Barcelona na rede de eurocidades e aglomerações metropolitanas em todo o mundo/ melhorar a acessibilidade externa/ criar infraestrutura de informação e telecomunicação.



	Rio Competitivo

Recuperar a competitividade do Rio no contexto da economia globalizada.
	Melhoria das infraestruturas e serviços/ melhoria e desenvolvimento do tecido produtivo.
	Potencialização industrial e serviços avançados às empresas/ criação de infraestruturas de suporte/facilitar acesso a novas tecnologias/ promoção de setores.



	Rio 2004, pólo regional, nacional e internacional

Tornar a cidade um pólo de atratividade cultural, esportiva e de eventos.
	Centro do Rio como mercado cultural/ cidade esportiva/marketing da cidade/ turismo e eventos.
	Prioridade das infraestruturas culturais/ consolidar projeção internacional/ promover Barcelona como mercado de arte e vanguarda cultural.



	Fonte: COMPANS, Rose. Empreendedorismo Urbano. 2004 / Arte e Organização: ARAÚJO, Flavio de  (Autor deste Artigo) . 2010.




5 – Críticas devido as consequências do Empresariamento para as Cidades e Regiões Urbanas


De modo a centralizar recursos aos locais específicos o empresariamento urbano acabou por denominar fielmente o seu objetivo “inovador”. Mas, juntamente com isso pode-se perceber que as cidades e regiões têm destinos desiguais. Ao analisar o caso de Barcelona, percebe-se uma valorização grandiosa nas partes centrais da cidade e o seu entorno (região metropolitana para ser mais preciso) servindo de caminhos alternativos para que se possa continuar a sobreviver neste local.


A existência de disparidades socio-econômicas da sociedade local acabar por ser ainda mais enfatizada é totalmente repgnante à razão e classificado como descaço dos compromissos ao qual o poder governamental do município tem por obrigação de realizar.


Outro ponto a ser evidenciado é o que HARVEY (1996) e COMPANS (2005) mostram ser a Competição Interurbana, afinal o empresariamento juntamente com o desejo de atração dos governos locais abriram o espaço urbano dos países capitalistas avançados a todos os tipos de novos padrões de empreendimentos imobiliário, mesmo que o resultado desta ação tenha sido caracterizada em produções em série de parques de ciência, a elitização de bairros, de centros de comércio internacional, shoppings centers e centros culturais com o objetivo de entretenimento.


Ainda com base em HARVEY (1996) o empresariamento urbano, consequentemente, contribuiu para as crescentes disparidadesde riqueza e renda, bem como para o aumento da pobreza urbana, notado mesmo em cidades que apresentaram crescimentos acentuados e que estão localizadas em países desenvolvidos.


Várias das novas ênfases determinadas por essa prática administrativa-governamental local acaba por determinar gastos milhonários para centros culturais e organizações espaciais de consumo rápido, só que essa mesma prática acaba por ser adotada por outras inúmeras cidades (que perdiam em investimentos e turismo). Assim, tornando todo ideal de vantagens simplesmente uma desilusão e tais localidades pensadas pelo empresariamento passam a pertencer uma rede de cidades competitivas para sustentar tais investimentos.

A ênfase no turismo, na produção e consumo de espetáculos, na promoção de eventos ef~emeros numa dada localidade representam os remédios favoritos para economias urbanas moribendas. Investimentos urbanos desse tipo podem ser paliativos imediatos apesar de êfemeros aos problemas urbanos. Mas estes são, em geral, altamente especulativos. O preparo para se candidatar aos Jogos Olímpicos, por exemplo, é um exercício caro que pode ou não valer a pena. (HARVEY, 1996, p. 59)

Com isso, o que se pode perceber é que se bem definida tal produção do empresariamento urbano tem um “ótimo” aspecto que é o de criar uma imagem urbana de sucesso, bem-estruturada e isso acaba por criar na sociedade social um verdadeiro orgulho cívico, um pertencimento ao espaço, uma verdadeira lealdade cultutal e de identidade com o ambiente vivido. Pois, isso oferece a leve ilusão de que o espaço urbano não está sendo apropriado indevidamente pelo capital dominador e impositor que se apresenta.


Outra perspectiva crítica que deve ser evidenciada é a ocorrência de indícios de que o empresariamento pressupõe a captura da administração urbana pelos interesses da classe capitalista ou decisões pré-configuradas diretamente em termos que reflitam os requisitos da acumulação de capital.


As leis coercitivas da competição forçam agentes individuais ou coletivos (empresas capitalistas, instituições financeiras, estados-cidades) para formar certas configurações de atividades, que são elas próprias, constitutivas da dinâmica capitalista (HRVEY, 1996, p. 61).

Em sístese, pode-se afirmar que, transformada em coisa a ser vendida e comprada, tal como a constróio discurso do planejamento estratégico, a cidade não é apenas uma mercadoria, mas também e sobretudo, uma mercadoria de luxo, destinada a um grupo de elite de potenciais compradores: capital internacional, visitantes e usuários solváveis (VAINER, 1996, p. 30).


As cidades em competição buscam por todos os meios aumentar seu poder de atração para manter ou desenvolver sua capacidade de inovação e difusão (BORJA & FORN, 1996, p. 33).


O desejo de empresas em elaborar projetos num ambiente cada vez mais condizente com a boa fluidez de capital e que são grandes proporcionadores de novos caminhos para a circulação do capital acaba por passar diretamente no interesse das classes capitalistas, afinal querer a supervalorização de terrenos, o desenvolvimento da infraestruturas nas proximidades de localidades pertencentes a classes abastardas, entre outras práticas de desenvolvimento de bens e sem gastar de suas próprias fortunas é um dos objetivos mais almejados pelas classes elevadas e que com a prática do empresariamento urbano acaba por atingir com “discrição” e eficiência o interesse das mesmas.


Por fim, uma última perspectiva crítica que deve ser lembrada é a que o empresariamento apresenta potencial para se transformar em progressivo corporativismo urbano, dotado de agudo senso geopolítico e de como construir alianças e conexões espaciais para mitigar, ou mesmo, desafiar a dinâmica hegemônica da acumulação capitalista (dominação da geografia e a história da vida social).

Os valores e a visão de mundo que vêm sendo fixados, os sujeitos e as instâncias de enunciação dos discursos e a forma como eles estabelecem as bases cognitivas para a reformulação de políticas, para a construção de consensos, para as práticas de renovação urbana e, portanto, para a legitimação e fortalecimento político deste padrão de projetos (SÁNCHEZ, 2003, p. 23)

[...] na disputa pelos investimentos voláteis no novo processo de financeirização mundial [...]. A visão estratégica salienta a possibilidade de aproveitar as oportunidades de renovação para implementação de projetos que combinem atratividade para eventuais investimentos, alta visibilidade e atividades afinadas com tendências econômicas emergentes, concentradas no setor terciário e nos serviços especializados – escritórios, lazer, turismo, gastronomia, esporte, alta tecnologia e assim por diante (CAMPOS & SOMEKH, 2001, p.174-175).  


Segundo RIBEIRO (1999), “representar a totalidade, o todo social, implica poder: implica construção de hegemonia, capacidade de convencimento, criação de consenso”. Portanto, a elaboração e construção do “modelo” de empresariamento urbano acontecem necessariamente sintetizando suas tarefas. Ao proporcionar ações seletivas e parciais acabam por gerar uma importância muito maior a algumas circunstâncias em detrimento de outras. Realizando como de praxes o interesse de particularidades de alguns sujeitos. “Trata-se da luta pela hegemonia do chamado ‘discurso forte’ (BOURDIEU apud SÁNCHEZ, BIENENSTEIN, CANTO, et. al., 2004, p. 46).
6 – Considerações Finais


Com a definição do modelo de administração governamental, Empresariamento Urbano, foi possível identificar os verdadeiros atores da idealização e elaboração do mesmo. 

O real interesse econômico da prática desta gestão acaba por definir a cidade, que é um espaço construído e de verdadeiro interesse das relações sociais, como um produto a ser exposto e vendido. Mesmo existindo leis, diretrizes ou artigos constitucionais que reservam algumas relações (leis de uso do solo, leis de zoneamento e parcelamento do solo, entre outras) as ações políticas e econômicas acabam por burlarem, modificarem para embasar juridicamente ou simplesmente apropriarem-se destas com a construção do ideário de bem e melhores qualidades financeiras a toda a sociedade.

Infelizmente, o que é verificado na realidade (a partir dos modelos analisados e citados – empresariamento urbano nas cidades de Barcelona – ES e Rio de Janeiro – BR) são ações que apropriam espaços que antes não eram economicamente rendáveis e transformam através de obras, marketing, construções de ideários sociais, apropriação das características geográficas e históricas para um desenvolvimento financeiro de parcelas mais privilegiadas e que tem por comandantes pessoas que pertencem a padrões sócio-econômicos elevados.

Os governos municipais que se apropriaram deste modelo administrativo além de privilegiarem parte de seus espaços territoriais em detrimento de outros, elevarem ainda mais os ganhos de classes abastardas, contribuírem para que empresas privadas acabassem por ganhar ainda mais financeiramente e produzir melhores caminhos para a fluidez da circulação do capital sem pensar na maior parte da sociedade civil e a resolução de suas necessidades; ainda concordaram com práticas de políticas em conjunto com empresas privadas (políticas público-privadas) no qual os lucros só existiriam após o crescimento financeiro das empresas privadas e com a produção de megaeventos, grandes festividades, turismo, especializações culturais e possíveis investimentos futuros de um conjunto de ações benéficas economicamente.

Mas, é interessante observar que mesmo depois da ocorrência da prática do empresariamento urbano nem todas as promessas de crescimento, desenvolvimento contínuo e bem da sociedade civil são verificados. Pois, o investimento feito pelos poderes públicos na maior parte das vezes não geram o retorno do investido e muito menos lucros.

A observância nas relações de produção e modificação dos espaços apenas para o pensamento economicista não é a melhor maneira para o desenvolvimento local e muito menos para o social. Não é definitivamente solucionável a proposta de que gerando maiores rendas para um local (investimentos nacionais, investimentos internacionais, ganhos financeiros por parte turística, etc.) tudo seja devidamente passado para solucionar as necessidades da sociedade civil local.

A prática do empresariamento urbano além de não levar em consideração as relações sociais, a identificação do ser com o espaço construído e até mesmo o natural, acaba por gerar um verdadeiro círculo vicioso de grandes investimentos públicos juntamente com as rendas dos setores privados para que assim possa ser fomentada cada vez mais a entrada de investimentos para o local. Só que isso não acontece a todo tempo e no mesmo lugar, afinal a rotatividade (circulação) do capital é o grande fator de multiplicação do mesmo.

Por isso, não é importante apenas achar interessante as estratégias de ocorrência do empresariamento urbano. O grande interesse deveria ser voltado para o que realmente renderá de benefícios sociais, culturais, urbanísticos, educacionais e institucionais para a sociedade local. Não adianta apenas investir, esperar pelo lucro que pode um dia vir e não levar em consideração alguma os impactos sociais que tais determinações podem oferecer.

Portanto, a relevância mesmo deve ser dada as consequências e possíveis perspectivas que podem ser geradas pela prática do empresariamento urbano. Identificar a viabilidade deste modelo de administração é muito mais importante para a sociedade civil e pro desenvolvimento local, do que idealizar apenas novos caminhos para a fluidez do capital. Porque mesmo o dinheiro sendo um fator de relevância no sistema econômico mundial, este não será dividido igualmente para todos e assim não produzirá um bem comum. O que é dever dos poderes governamentais independente das esferas, mas que pode ser muito mais viável a partir das contribuições reais e de qualidade se iniciarem do poder local.
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